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Dispõe sobre a validade de 01 ano da
carteira de passe escolar concedida
aos estudantes, para compra de
passes no transporte coletivo
municipal e dá providências
correlatas.

A CÂMARA MUNCIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - A carteira de passe, emitida pela SP
TRANS, que concede direito ao estudante pagar 50% do valor da
passagem no transporte coletivo terá a validade de um ano.

Art. 2° - Passará, a referida carteira, a ser
emitida com doze cotas sendo mantido o número máximo de passes
praticados no presente.

Art. 3° - Nos meses considerados como férias
escolares, os postos de vendas dos passes estarão autorizados a
vender, no máximo 50% do total dos demais meses do ano.

I - As cotas mensais não virão identificadas
com os respectivos meses.

II - As referidas cotas deverão ter, em todas
elas, o nome do aluno, e o tipo de passe correspondente que o
estudante tem direito, COME) ônibus, metrô ou ônibus e metrô.

III - Dentro das doze cotas anuais, três terão
cores diferentes, porém Oom os mesmo% dados constantes,
representando os meses de férias escolares.
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Adelit - Ass. Parlamentar
100.406

JUSTIFICATIVA

A carteira de passe escolar tem sido entregue
aos estudantes de 2 a 5 meses após sua solicitação, prejudicando
muito os alunos que necessitam dos passes para sua locomoção.

Visa o presente projeto possibilitar ao aluno
uma reparação a este problema hoje existente.

Para tanto, apresento este Projeto de Lei a
meus pares na certeza de sua aprovação.

Sala das sessões, em

SALIM CURIATI
Vereador



97.

Art. 4° - As respectivas cotas mensais,
dentro das doze cotas anuais, são cumulativas, podendo ser
compradas todas de uma vez, ou separadamente, mês a mês.

Art. 50 - Para a compra dos passes o aluno
deverá apresentar o R.G e a carteira estudantil da UNE, UEE, UBES
ou UMES.

Parágrafo Único - O passe só será vendido ao
próprio estudante.

Art. 6° - As despesas decorrentes da
110-	 execução desta lei correrão por conta das dotações próprias

consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, em

AM CURIATI
Vereador
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 28-06-01

PL. 441/91, 464/95, 40/97, Arquivo

INÁCIdIVEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Corri. de Const 
e Justiça

.. ....	 -\

Recebidr: na Comir.são de
Constitalção e Justiça-

Era

FÁBIO .r)..5-ASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

CóD. 0233
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEIN° 035512001

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Saiim Guriati,

que dispõe sobre o prazo de validade da carteira de passe escolar.

A propositura altera o prazo de validade da carteira de passe escolar

•14,	
através da qual os estudantes têm o direito a uma redução de 50%

e
(cinqüenta por cento) nas tarifas de transporte coletivo.

O projeto de lei em questão encontra amparo no art.13, incisos 1,11 e 111, da

Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

or

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, zi 01

eu, •
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RESIDENTE

06 NOV 2002	 *

Dispõe sobre a validade de um ano da carteira de passe
escolar concedida aos estudantes, para compra de
passes no transporte coletivo municipal e dá outras
providências.

1 de São Paulo decreta:

17 — RELCOM
17-4078/2001

APROVEM EM 2a, BISCISSIO A mie

18 FEV 20C3

PRWUDENTE

.16 — PAR
16-1028/2001

— DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 355/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Salim Curiati objetiva estabelecer a
validade de 1 (um) ano para a carteira de passe escolar, emitida pela São Paulo Transportes S.A.
– SPTrans, que concede direito a desconto de 50% do valor da passagem no transporte coletivo.

A carteira de passe escolar será emitida com 12 (doze) cotas, que virão
identificadas com o nome do aluno e o tipo de passe correspondente que o estudante tem direito,
com 3 (três) de cores diferentes, representando os meses de férias escolares, permitindo-se a
compra das cotas de uma só vez ou mensalmente,

Para a compra dos passes o aluno deverá apresentar a cédula de identidade e a•	 carteira estudantil da UNE, UEE, UBES ou UMES.
A propositura visa eliminar o problema causado com o atraso das carteiras de

passe escolar, que demoram de 2 (dois) a 5 (cinco) meses após sua solicitação, prejudicando
vários alunos que necessitam dos passes para sua locomoção, além de comprometer a renda
familiar que gasta mais nos meses em que não os pode adquirir.

É importantíssima a propositura, porém seus artigos 4° e 50 esbarram em dois
problemas de difícil solução, e devem ser excluídos do projeto, como veremos.

O artigo 4°, ao permitir que se compre todas as cotas de uma só vez, não permitirá
verificar se o adquirente continuará estudando, além de permitir sua negociação na compra de
outras mercadorias como ocorre no comércio atualmente, não auxiliando para a locomoção à
escola como é seu objetivo, pois já teria gasto as passagens antes do tempo, voltando ao círculo
vicioso de que a passagem está cara e muitas famílias não conseguem pagar a passagem integral
todos os dias.

O artigo 5°, ao vincular a compra à apresentação da carteira estudantil de várias
entidades, embora não faça a exclusividade para uma delas, desvaloriza o documento estudantil
fornecido pelo próprio estabelecimento de ensino, contrariando o disposto no parágrafo único do
artigo 10 da Medida Provisória n° 2.208, de 17 de agosto de 2001.

Face ao exposto, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA AO PROJETO
DE LEI N° 355/2001 
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Art. 1° - A carteira de passe escolar, emitida pela São Paulo Transportes S.A. —
SPTrans, que concede direito ao estudante de pagar 50% (cinqüenta por cento) do valor da
passagem no transporte coletivo do Município de São Paulo, terá a validade de 1 (um) ano.

Art. 2° - A carteira de passe escolar passará a' ser emitida com 12 (doze) cotas,
sendo mantido o número máximo de passes praticados no presente.

Art. 3° - Nos meses considerados como férias escolares, os postos de vendas dos
passes estarão autorizados a vender, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) da cota a que o
estudante tiver direito.

1— As cotas mensais não virão identificadas com os respectivos meses.

II — As cotas deverão conter o nome do &amo, o número de sua cédula de
identidade, o nome do estabelecimento de ensino e o tipo e quantidade de passes a que o
estudante tem direito, como ônibus, metrô ou ônibus e metrô.

III — Dentro das cotas anuais, 3 (três) terão cores :diferentes, representando os
meses de férias escolares.

••••••••••nnn•n

Art. 4° - Para a aquisição do passe o estudante deverá apresentar sua cédula de
identidade e o documento de identificação estudantil ry expedido;. pelo -..,.correspondente
estabelecimento de ensino ou pela associação ou agremiação estttdahtiFa qiiè:p -éreença, inclusive
pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da enyl,usg(hclegkjej, çorrerão por conta das

	

dotações orçamentárias própriasrsuplenTeritEda~fecessário. 	 Glec;•

01W 4,0 29-rcnnIT pti2.nt.iT	 z*:	 ':) b
Art. r - Esta lei entra em vigor na data ,cleEsuaoublicação, revogadas as

disposições em contrário.
..	 ...—

Sala da Comissão de Administração Pública,—estri GlI9ci/01. .
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HÉLIO HiCEK1 TAKAHAStii
Sacretiáo-RF 11.123

Douta Comissão de Tránsito,

Transporte e Atividade EcontintiOat.

Em, 07i (99 	

iák105 HIOEKI TAKAI-VAIT
9,0~-fiF 11.123

Recebido na Comissão de Trânsito,
Treneporte e Atividade Econômica.

Em 	 / (31 /e.„ 4s  lq  h 00_

ReMiCoaçaivw Barreto
Secretário- RE 11069

,-Ntà II0Dr• Vei eaoor 12121-t-
para relatar.

Sala da Cc-, r • n :)	 Tránsito, Transporte
Atividade Ecor Õí.

PRESIDEOTE

•Tránsito, Transporte e

Ciliciai Legislativo
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,--TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE -0 PROJETO DE LEI No 0355/2001. ,

Projeto de autoria do nobre Vereador : Salim Curiati isíà
estabelecer que a carteira de passe, emitida pela SPTránS, quê concede direito
ao estudante pagara 50% (cinqüenta) por cento do valor da passagem no
transporte coletivo, tenha validade de 1 (um) ano.

Determina que a carteira de passes tenha 12 (doze) cotas, sendo
que 3 (três) terão cores diferentes representando os meses de férias escolares,
quando o estudante poderá adquirir metade da cota a que tiver, direito, e que
as cotas serão cumulativas, permitindo a compra de uma só vez ou
mensalmente.	 L: •.

Justifica sua propositura a demora na entrega da carteira de passe
no início do ano letivo, o que prejudica vários alunos que vêem comprometida a
renda familiar, levando muitos a faltarem nos primeiros dias de aulas.

A entrega tardia da carteira de passe é uma realidade que deve
ser aliada a outros fatores burocráticos e dos solicitantes também, de modo que
o projeto merece ser acolhido para evitar prejuízo aos beneficiários.

Favorável é nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Administração Pública.

Sala da Comissão de Trânsitojransporte k Atividade Econômica, 1 55.10. 34-.

16-1307/200i
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16 — F. A

1 6 0 3 1 ?_/` 2,0 O	 ' DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N 9. 355/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Safio' . Cur- iati, visa
estabelecer validade de 1 (um) ano para a carteira de passe escolar emitida pela
SPTrans. A referida carteira será emitida com 12 (doze) cotas, que virão identificadas
com o nome do aluno e o tipo de passe a que ele tem direito, com três de cores
diferentes representando os meses de férias escolares, permitindo-se a compra de todas
as cotas de uma vez só ou mensalmente. A propositura determina ainda que, para
comprar os passes, o aluno deverá apresentar a cédula de identidade e a carteira
estudantil da UNE, UEE, UBES ou UMES. O objetivo da propositura, de acordo com
sua justificativa, é eliminar o transtorno causado pelo atraso das carteiras de passe
escolar.

A Comissão de Administração Pública elaborou parecer favorável, com
substitutivo que elimina a possibilidade de compra dos passes de uma só vez (toda a
cota anual), e insere a carteira de identificação escolar como documento que pode ser
apresentado para a compra dos passes (em substituição às carteiras das agremiações
estudantis, sem excluí-las).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 41/40 (1/0

Presidente —
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Folha n•  iu 	do proc.

Câmara Municipal de S coRstulance
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG 	 . nouy on n

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750
Rod.: 01 Folha:31

Orador: Presidente

Taq.: Regina

Data: 06-11
Sessão: 189 extra

Sem Revisão da Taquigrafia

42.	 PL 355/01, do Vereador Salim Curiati (PPB)

Dispõe sobre a validade de 1 ano da carteira de passe

escolar concedida aos estudantes, para compra de passes no

transporte coletivo municipal.

Fase da discussão: l'

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da

Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.

Passemos ao item seguinte.
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10.750

Câmara Municipal de Sã
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

Rod.:01	 Folha:65

Orador: Carlos Apolinario

Taq.: Carla

Data: 18-02

Sessão: 237 SE	 Ass. Téc. Dir. IV t

Sem Revisão da Taquigrafia

- É lido-o-seguinte: (65/11)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário que proceda a leitura do item.

65.	 PL 355/01, do Vereador Antonio Salim Curiati (PPB)

Dispõe sobre a validade de 1 ano da carteira de passe

escolar concedida aos estudantes, para compra de passes no

transporte coletivo municipal.

Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

A votos o PL 355/01. Não há oradores inscritos; está

encerrada a discussão. A votos na forma do substitutivo da Comissão

de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai



Rod.:01	 Folha:66

Orador: Carlos Apolinario

Taq.: Carla

Data: 18-02

*

Câmara Municipal de &
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF

Denise A. Tanotni  Prilontin
Sessão: 237 SE	 Ass. Téc. Dir. IV - 4k 10.750

Sem Revisão da Taquigrafia

_à sanção.

Há sobre a mesa requerimento...

)Monteiro(

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto (PT) - Há sobre a mesa um

requerimento de inversão que será lido.

É lido o seguinte: (68 -12 )
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Denise A. lbnouye Montlnl
Ass. Téc. Dir. IV - FtF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de
Administração Pública, às fls. 6/7, ao presente projeto, foi aprovado
em 2' discussão e votação na 237 a Sessão Extraordinária, de 18 de
fevereiro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à
sanção.

20/02/03

BRENO GÁDELMAN
Assessor Técnieáegislativo Chefe

ATM
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Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

19/02/2003

JOSÉ CRISWSelkLOUZALLITOS
Chefe de Seno Tkoica W Substitutn

1.03. I !':4 O a

AV•i;.1r4

Sr. —dhefe7 ,--.77.7 —
Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

19/02/2003

c:

SEGUE 	 M 	 juntado 1`	 nesta data, " "̀C(Q". 	 documento  5 	 e papel para informaçáo, rubricado r5:

sob folha. otian

Em 	 2r I 43 

(a) 	 inittritnense
Oficial Legislativo



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1371:Ülid°

São Paulo, ' ?" 5 —de fevereiro de 2003.

Folha ne.rikirn.........do oral.
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OFICIO N.0042/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 355/01,
de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a validade de um ano da
carteira de passe escolar concedida aos estudantes, para compra de passes no transporte
coletivo municipal e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/lmb
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUrõ

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE FEVEREIRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 06/07 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 355/01). (Ver.

Salim Curiati - PPB). Dispõe sobre a validade de um ano da carteira de passe escolar concedida

aos estudantes, para compra de passes no transporte coletivo municipal e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A carteira de passe escolar,

emitida pela São Paulo Transportes S.A. - SPTrans, que concede direito ao estudante de pagar

50% (cinqüenta por cento) do valor da passagem no transporte coletivo do Município de São

Paulo, terá a validade de 1 (um) ano. Art. 2° - A carteira de passe escolar passará a ser emitida

com 12 (doze) cotas, sendo mantido o número máximo de passes praticados no presente. Art. 30 -

Nos meses considerados como férias escolares, os postos de vendas dos passes estarão

autorizados a yender, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) da cota a que o estudante tiver

direito. I - As cotas mensais não virão identificadas com os respectivos meses; II - as cotas

deverão conter o nome do aluno, o número de sua cédula de identidade, o nome do

estabelecimento de ensino e o tipo e quantidade de passes a que o estudante tem direito, como

ônibus, metrô ou ônibus e metrô; III - dentro das cotas anuais, 3 (três) terão cores diferentes,

representando os meses de férias escolares. Art. 40 - Para a aquisição do passe o estudante deverá

apresentar sua cédula de identidade e o documento de identificação estudantil expedido pelo

correspondente estabelecimento de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que

pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles. Art.

5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua

publicação. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 70 - Esta 1 i ent em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, ULIAN	 RIA .INGUAND.D.051.510,
~dento Técnico de Direção IV

Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extra' a presente cópia fielmente de fls.
SATOdo livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 Assistente de ChefiaAiliátá ird • CUM • Tletm**9

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 19 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção

T	 Preparo e Regi de Documentos Legislativos,josÉcus~sANyosVisto,
Sônia) Maria Ver;o11. 	  Diretora do Departamento dos eif-eviosiàçlteNtRósà1btite`trâmara
Diretor Téc. Depto.

Municipal de São Paul .R

aa) Arselino Tatto; JoljiXato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie; Eliseu Gabriel;
Edivaldo Estima.	 dr7	 AJÉL__



LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

Dispõe sobre a validade de um
ano da carteira de passe escolar
concedida aos estudantes, para
compra de passes no transporte
coletivo municipal e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de fevereiro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A carteira de passe escolar, emitida pela São Paulo
Transportes S.A. - SPTrans, que concede direito ao estudante de pagar 50% (cinqüenta
por cento) do valor da passagem no transporte coletivo do Município de São Paulo,
terá a validade de 1 (um) ano.

Art. 2° - A carteira de passe escolar passará a ser emitida com 12
•	 (doze) cotas, sendo mantido o número máximo de passes praticados no presente.

Art. 3° - Nos meses considerados como férias escolares, os postos de
vendas dos passes estarão autorizados a vender, no máximo, 50% (cinqüenta por
cento) da cota a que o estudante tiver direito.

I - As cotas mensais não virão identificadas com os respectivos
meses;

II - as cotas deverão conter o nome do aluno, o número de sua cédula
de identidade, o nome do estabelecimento de ensino e o tipo e quantidade de passes a
que o estudante tem direito, como ônibus, metrô ou ônibus e metrô;

III - dentro das cotas anuais, 3 (três) terão cores diferentes,
representando os meses de férias escolares.

Art. 4° - Para a aquisição do passe o estudante deverá apresentar sua
cédula de identidade e o documento de identificação estudantil expedido pelo
correspondente estabelecimento de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil

71
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAVIDO"

a que pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de
qualquer deles.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de fevereiro de 2003.

O Presidente,

JCklmb

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAYIIPICLO

São Paulo, 25 de fevereiro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 42, de 25/02/2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 355/01, de autoria do Vereador Salim Curiati.

RECEBIDO
SGM/ATL

21/.0.2./.2

ElienO-SPinha
Ofic'" abinete

SGM/ TL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n" 	

Pairj(iwase
do processo n"....01.355 	 de 2001	 .27 	 /  03.í..2003...	 (a) 	

Oficial Legislativo

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de VETO
TOTAL.

27/03/03

Y&SÉ CRISliN0 SOUZA SANTOS
Chefe de Srç. io TEcaica WSubstinno
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nantz 	 	 rubricado sob

folha n°,422241-2.140)	 -	
Solange Ralbone dos Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801
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Oficial Legislativo

RF. 11.132

'

RECEBIDO NA A T. M.

Em 25  3  / 03

às	 i. : ao  horas.às	 : 2.0  horas.

Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n°

18/Leg.3/004212003, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei

n° 355/01, proposto pelo nobre Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a

validade de um ano da carteira de passe escolar concedida aos estudantes

para compra de passes no transporte coletivo municipal.

Não obstante os meritórios propósitos que

certamente nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser

convertida em lei, pelo que vejo-me na contingência de vetar integralmente o

texto aprovado por sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse público, fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas.

Vê-se preliminarmente que a propositura é própria

do Executivo, porquanto determina a validade de 1 (um) ano para a carteira de

passe escolar emitida pela São Paulo Transpoáes S.A. — SPTrans, que

concede ao estudante o direito de pagar 50% (94üenta por cento) do valor da

passagem, estabelecendo nor,

eminentemente administrativa, m

Executivo, com evidente interf rên a ng

municipais. Constitui indevi 	 gerên

rocedimentos de natureza

n Jie exclusiva competência do

, idades e atribuições de órgãos

em atividade qualificada como

prestadora de serviço público, que assim é definido por Hely Lopes Meirelles:

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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"Serviço público é todo aquele prestado pela

Administração ou por seus delegados, sob normas e

controles estatais, para satisfazer necessidades

essenciais ou secundárias da coletividade ou

simples conveniências do Estado."

E, tratando do Município, complementa:

"Concluindo, podemos afirmar que serviços de

competência municipal são todos aqueles que se

enquadrem na atividade social reconhecida ao

Município, segundo o critério da predominância de

seu interesse em relação às outras entidades

estatais. Salvo os antes mencionados, inútil será

qualquer tentativa de enumeração exaustiva dos

serviços locais, uma vez que a constante ampliação

das funções municipais exige, dia a dia, novos

serviços." ("in" Direito Administrativo Brasileiro, 19a

edição, pág. 304).

Resta inequívoco, portanto, que a iniciativa da

mensagem é privativa do Chefe do Executivo, a teor do disposto no artigo 37, §

2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, ocorrendo, na

hipótese, vício de iniciativa, em desacordo com o princípio da independência e

harmonia dos poderes.

Indiscutivelmente a propositura extrapola as •

atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências específicas do

Executivo, configurando infringência ao citado princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da

Constituição Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local. Essa

exclusividade de iniciativa do Executivo torna inconstitucional e ilegal a

mensagem oriunda do Legislativo.

pressupõe a existência de verbas, import- do aume o se d-spesas, sem a

indicação dos correspondentes recurs .5, ach do- -e ancamente em

D'outra face, é	 ister ress a , sue a medidaister ress

do aume
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Assistente Téc. virc,.
RF 10.801

desacordo com o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo e com a

Lei Complementar Federal n°101, de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 e

16.

A propósito, vale lembrar que o Egrégio Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, em casos análogos, tem proclamado

reiteradamente a inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:

"Dessa forma, determinando, por meio de lei a

adoção de medidas específicas de execução, houve

ingerência de um Poder em relação ao outro, com

nítida invasão de competência e infringência ao

artigo 50, "caput", da Constituição do Estado.

A par disso, é evidente que a execução da

indigitada lei iria provocar despesas. Sem constar a

indicação dos recursos disponíveis próprios para

atender aos novos encargos, era de rigor o veto, nos

termos do artigo 25 da Constituição do Estado"

(ADIN n° 44.255.0/5-00 — Rel. Des. Franciulli Netto,

v.u., j. em 19.05.99; no mesmo sentido: ADIN n°

59.744.0/1 — Rel. Des. Mohamed Amaro; ADIN n°

11.676-0 - Rel. Des. Milton Coccaro; ADIN n°

11.803-0 - Rel. Des. Yussef Cahali; ADIN n° 65.779-

0/0 - Rel. Des. Flávio Pinheiro).

Não obstante as razões de inconstitucionalidade

apontadas sejam suficientes para fundamentar o veto integral do texto

aprovado, a medida apresenta-se ilegal e contrária ao interes - 'público.

Cumpre assinalar que a c, pra de passes

escolares é disciplinada pelo Decreto n° 1.060, d- : - outubro de 1948, com

as alterações introduzidas pelos Dec tos n°s 8.323 • - 24 de novembro de

.},e\1989, e 29.746, de 15 de maio de 91, em -specia nos -eus artigos 4°, 5°, 6°



De acordo com o artigo	 do de eto supracitado,

:Assiste n F'clriéoc..86	 r0 iieso oiv

"OS passes escolares serão fornecidos mediante prévia requisição escrita do

diretor do estabelecimento a que pertencer o aluno, feita no começo de cada

ano letivo ou na ocasião da matricula, em formulários adequados, que serão

distribuídos pela concessionária e dos quais constarão os nomes dos alunos,

sua filiação, idade, sexo, número da cédula de identidade, bem como sua data

de emissão e órgão emissor, horário das aulas, linhas e tipos de veículos

utilizados e com a estimativa mensal de passes necessários para cada aluno."

Em cumprimento às sobreditas disposições, a

carteira de passe escolar é anual e sua renovação é feita no início de cada ano

letivo, por meio dos estabelecimentos de ensino públicos e privados, mediante

o necessário envio de dados dos alunos interessados e o pagamento da

respectiva taxa ao setor competente da SPTrans, que emite as carteiras com

cotas de passes mensais, disponibilizando, para cada ano letivo, 480 passes

escolares por aluno, distribuídos em dez cotas mensais fixas, da seguinte

forma: nove cotas mensais com 50 passes cada e uma cota em dezembro com

30 passes escolares.

Além das dez cotas, os estabelecimentos de ensino

que fizerem opção pela concessão de passes no mês de julho terão as cotas

mensais do primeiro semestre redistribuídas, de modo a contemplar a opção

solicitada, totalizando o mesmo montante de 480 passes ao ano, distribuídos

por onze cotas mensais.

Verifica-se, assim, que a concessão do benefício do

passe escolar está diretamente vinculada ao período letivo do ano, ante a

obrigatória existência da condição de estudante, impelido que é a se deslocar

de sua residência ao estabelecimento de ensino, utiptando-se de transporte

coletivo como meio de locomoção. Nesses

)(2a carteira de passe escolar, p evis

frontalmente com o alicerce e a 	 e fi

qual seja, estar o aluno freqüe

As9

moldes pretendidos pela pr4

validade de um ano para

i agem aprovada, colide

: a concessão de passe,

orrer do ano letivo.

emissão de cotas nos

com as cotas de passes

tando as

rn, se/

positu, a,a, junt

autori
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escolares a que os alunos têm direito no ano letivo em xe c c 
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 seria 
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oneroso controlar a concessão desse benefício aos alunos em transferência,

àqueles que tenham desistido dos respectivos cursos ou até mesmo aos que já

estiverem de posse das novas carteiras. Isso, conseqüentemente, poderia

facilitar a utilização indireta e a comercialização dos passes no mercado

paralelo que, como se sabe, são vendidos com 50% de desconto sobre o

preço da tarifa vigente, ferindo frontalmente o interesse público.

O artigo 3° da proposta sugere para os meses de

férias escolares a impressão das cotas em cores diferenciadas, de maneira

que os alunos recebam 50% da cota nesses meses, o que daria 25 passes

escolares ao mês, ocorrendo, em contrapartida, a redistribuição das demais

cotas, para viabilizar a sugestão, sem alteração no total anual de passes

concedidos, conforme artigo 2°.

A respeito, vale lembrar que antes de se estabelecer

a cota mensal de passes escolares é mister considerar a quantidade de dias

letivos no mês. Há meses em que 50% da cota não é suficiente para o aluno

realizar seus deslocamentos residência-escola-residência.

Demais disso, a redistribuição do restante da cota

alcançaria o somatório de 45 passes escolares/mês, o que poderia causar

prejuízo aos alunos, vez que ao se ponderar que algumas instituições de

ensino ministram aulas aos sábados, a quantidade de dias letivos/mês

ultrapassaria a quantidade de passes disponível na cota mensal, compelindo o

aluno a arcar com o custo total das tarifas.

Enfatize-se ainda que o mês de janeiro não é tido

como período letivo, motivo pelo qual o Sistema de Transporte Coletivo Urbano

do Município não se encontra autorizado a aceitar, nesse período, passes

escolares. Aliás, a concessão do benefício em jane'ro, mês de férias escolares,

como previsto na mensagem, desvirtua sua f ali. :de • - = co o dito, os

deslocamentos residência-escola-residência.

Por derradeiro, . Ge consignar que, a i m de permitir

às escolas o envio dos pedidos de cartz iras de passes /- mpo hábil, a

SPTrans encaminha correspondência a tidos os est lecim - ntos de ensino
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cadastrados no seu Sistema de Passe Escolar, no início de cada ano letivo,

informando que o material para efetuar as solicitações já se encontra à

disposição no setor competente e enfatizando a necessidade de enviá-las o

mais breve possível para que estejam disponíveis no início das aulas.

Aliás, com vistas a dinamizar esses serviços, a

SPTrans inicia os procedimentos para as solicitações do próximo ano letivo, a

partir do mês de novembro do ano anterior, colocando-se à disposição dos

estabelecimentos de ensino para as providências cabíveis.

Por conseguinte, o texto aprovado, além de eivado

de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade, ante os diversos motivos

examinados, fere o interesse público, razões que me impelem a vetá-lo

inteiramente, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Devolvo o assunto, pois, à apreciação dessa Egrégia

Câmara que com seu elevado critério se dignará a reexaminá-lo, renovando a

Vossa Excelência, na oportunidade, protestos do mais alto apreço e

consideração.	 A	 É

Ao Excelentíssimo
Senhor ARSELINO TATTO
Prepidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWMO/rrnn
Veto 35501
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CÂMARA MUNICIPAL DE	 1,‘
o

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE FEVEREIRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 06/07 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 355/01). (Ver.

Salim Curiati - PPB). Dispõe sobre a validade de um ano da carteira de passe escolar concedida

aos estudantes, para compra de passes no transporte coletivo municipal e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A carteira de passe escolar,

emitida pela São Paulo Transportes S.A. - SPTrans, que concede direito ao estudante de pagar

50% (cinqüenta por cento) do valor da passagem no transporte coletivo do Município de São

Paulo, terá a validade de 1 (um) ano. Art. 2° - A carteira de passe escolar passará a ser emitida

com 12 (doze) cotas, sendo mantido o número máximo de passes praticados no presente. Art. 30 -

Nos meses considerados como férias escolares, os postos de vendas dos passes estarão

autorizados a vender, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) da cota a que o estudante tiver

direito. I - As cotas mensais não virão identificadas com os respectivos meses; II - as cotas

deverão conter o nome do aluno, o número de sua cédula de identidade, o nome do

estabelecimento de ensino e o tipo e quantidade de passes a que o estudante tem direito, como

ônibus, metrô ou ônibus e metrô; III - dentro das cotas anuais, 3 (três) terão cores diferentes,

representando os meses de férias escolares. Art. 40 - Para a aquisição do passe o estudante deverá

apresentar sua cédula de identidade e o documento de identificação estudantil expedido pelo

correspondente estabelecimento de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que

pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles. Art.

5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua

publicação. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 7° - Esta leh entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, LUA .	 BOSISIO

Assistente Técnico de Direção IV

Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a presente cópia fielmente de fls.
Zdo livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 	 Assistente de ChefiaASSATO

Amuai ' Cf"' áálde

Técnica, padrão "QPA-107C63- ak conferi. São Paulo, 19 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção
ein t I IV)Documentos Legislativos, JOSÉ.CRISTIN %4 'íil firk 4 1 , ïisto,

Chefe de Se0o noçica, IV Subniento
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

do processo ri* 	 5 55 	 de 20 OA 	 Of	 10 	  (a)
Solar.	 • one dos Sánrc5ti
Assistente Téc. Direção

RF 10.801

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

•



Em

-

Ao Nobre Vereaci , . -	 A-CaVàS 'km 1.~

SEGUE 	 ,^-A-	 Juntado	 	  nesta data, 	 c5/-

sob folha  S • n95	 (24\ 

documento 	 e papel para informaçáo, rubricado...

(a)

Em 	 2/1	 6  ,/ 03 

FÁBIO	 ,.,J.STP,0 PA:VÁ



anfflawaffleuw=licia":-:...9.~.:14:-".~111
Foffla ri°	 do

Prr:zo:-ri	 3.5
Fábio de C:Nitro Po)va
Reg. 11.120

PARECER CONJUNTO N° / 2003 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO
TOTAL AO PL N° 355/2001.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Salim Curiati, que
dispõe sobre o prazo de validade da carteira de passe escolar.

Aprovado em 18 de fevereiro de 2003, na 237° Sessão Extraordinária, na forma do
Substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública, foi O projeto
encaminhado à sanção tendo sido vetado na sua integralidade por sua
inc,onstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega a Sra. Prefeita que a propositura é própria do Executivo porque
consubstancia indevida ingerência em atividade qualificada como prestadora de
serviço, violando o disposto no art. 37, inciso 2°, IV da Lei Orgânica do Município
por vicio de iniciativa.

Alega ainda que a mesma pressupõe a existência de verbas, importando aumento
de despesas, sem a indicação dos correspondentes recursos, achando-se em
desacordo com o art. 25 da Constituição Estadual e com a Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Não Assiste razão ao Executivo

Com base no art. 13, incisos 1,111, claro apresenta-se não existir ingerência de
poderes, visto ser manifestamente clara a legalidade na iniciativa legislativa no
assunto em tela.

Da mesma forma, não pressupõe o projeto a existência de verbas portanto, não
colidindo com o art. 25 da Constituição Estadual e com a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

O presente projeto tem por finalidade a adequação de uma situação já existente.

É de domínio público que o estudante tem direito a pagar 50% do valor da
passagem de transporte pelo ano letivo.

Portanto, já possui este direito, de pagar meia passagem, por um ano, o aluno
devidamente matriculado.

Ocorre porém que, para ter direito a este benefício, necessita o estudante possuir
uma ucarteirinha" que o permita ter acesso a tal benefício.

I. 7	 R E: O M	 1
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Sala da Comissão ituição e Justiça, 15.(. O 3•
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Roo. 11.12.0	 .

Tal "cadeirinha" é expedida pela SPTrans, quando solicitada.

Ocorre porem que, mesmo quando pedida no prazo correto, por problemas
internos, a SPTrans demora de 1 a 5 meses para expedir tal documento.

Essa demora, nitidamente impede o estudante de usufruir um direito seu
conquistado com luta e empenho.

Desta forma, entendemos que o presente Projeto de Lei vem adequar uma
situação existente que impede a comunidade estudantil de usufruir um benefício e
um direito adquirido por problemas que lhe fogem a competência.

Da mesma forma que na legislação atual, com a aprovação deste projeto de lei,
continuará o estudante a ter direito ao mesmo número de r ipasses de meia
passagem que tem direito hoje. A diferença é que o mesmo terá a oportunidade de
usufruir de todos eles, e que hoje não lhe ..é permitido, por morosidade .na.emissão
da "cadeirinha".

Pelo exposto somos,

Pela derrubada do veto.
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Em, 	 /  6  /  03

FÁBIO DE 04TRO PAIVA
Secretálio
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Adalili3 .: n • aÇa0 Publica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rg)

PARECER N o	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O VETO AO PROJETO DE LEI N o 355/01.

Nos aspectos do mérito que cabe à Comissão de Administração Pública se

manifestar sobre o veto total aposto ao projeto de lei 355/01, de iniciativa do

Nobre Vereador Salim Curiati, entendemos que não cabe razão à Senhora Chefe

do Executivo.

Isto porque a propositura objetiva assegurar o respeito a um direito dos

estudantes, que não está sendo garantido integralmente graças à demora na

entrega da carteira de passe escolar.

Em sendo assim, esta Comissão de Administração Pública manifesta-se

pela REJEIÇÃO ao veto total aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei 355/01,

de iniciativa do Nobre Vereador Salim Curiati.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇIÃO PÚBLICA ) fAvu 42e1 NOM.'

á	 -
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A Douta , Cormssiko de Tránsito.
Transporto  e AtivIdada Econômica

Em, (23 /	 / 03 .

ÉLIO HtDEK1 TAKAHACkii
Suciado-RE 11.171

Recebido na Comissão de Trânsito,
Troa:porte e Atividade Eoptièmica

Em 	 	 fLA, át$ j13/-

Segue	 juntado	 ,nesta data

Documento ---  e rpoi de informação

Rubricado  a.'"---sob ícitia-n°
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Folha no

Processo

Irineu Bosqueiro Filh
Reg. 11068

queiro Filh.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Comissão de Trã-t-isitq 'Transportes e Atividade Econômica, em 02,1-03 _

1.6 — PAR
i.82.W2 0 03	 da Comissão de Transportes e Atividâde Econômica

sobre o VETO aposto pela Senhora Prefeita ao Projeto de Lei n° 355/01

Objetiva-se analisar o veto total aposto pela senhora Prefeita Municipal ao Projeto de Lei n°
355/01, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, o qual concede o direito ao estudante de
pagar 50% do valor da passagem, e, a carteira de passe emitida pela SP,TRANS terá validade de

11	 um ano.

A referida carteira passará ser emitida com doze cotas sendo mantido o número de passes
que hoje vigora.

Nas férias escolares os postos de vendas de passes estarão autorizados a vender, no
máximo 50% do total dos meses do ano letivo, e as cotas mensais de passes não serão
identificadas com os respectivos meses. Por outro lado, serão identificados com o nome do aluno,
tipo de passe correspondente ao que o estudante tem direito, como ônibus, metrô ou ônibus e
metrô.

As doze cotas mensais são cumulativas, podendo ser compradas todas de uma só vez, ou
separadamente, mês a mês, e somente três terão cores diferenciadas representando os meses de
férias escolares.

Os passes só poderão ser comprados pelo próprio estudante que' no ato .dà compra deverá
apresentar o Registro Geral (RG) e a carteira estudantil da UNE, UEE, UBES ou UMES.

Quanto ao mérito econômico discordamos com as razões do veto total, pois com a
sistemática atual atrasa a entrega das carteiras por 2 a 5 meses após a sua solicitação, causando
prejuízos financeiros aos alunos que necessitam os passes para sua locomoção.

1110

	

	 Portanto somos pela REJEIÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela pela Senhora
Prefeita Municipal.

Sala das Comissões Reunidas,1

1.	 RE!...COM
/ — 5 1 ;3 1 / 2 0 0 :3
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 c)--' 

/do processo n.° 'là r' 31:5" ti	 C,' I9;J 20g1pr 	 (a) 	

‘`•1-

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela
Subsecret

anr—lin rXViren
ia e Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-22

EM 10	 / OS

AS	 	 h

EvalBodolski
Assistente Parlamentar

RF.100453



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 02.06.2005.

JOSÉ IL/RiSTINÕ gOlDiA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

, Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 02.06.2005.

.
/7ORLAI'OCI MENDES

Agente de-Apoio Legislativo

SE	 .	 t n tn.r.no P • nela °eu

cocu,r;	 1
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WIRE ICAIRALLA.
AsSistente Parlamentar

Registro 100.339
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Folha n° 33	 do proc.

non(. 35 5	 de 20.a.'

(a) 	
knI121tRALLA

Câmara Alunicip al 4dgeinsSole,nT. aulo

São Paulo, Og de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2209/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a validade de um ano da carteira de passe
escolar concedida aos estudantes, para compra de passes no transporte coletivo
municipal e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
ATL n 0 111, de 25 de março de 2003, referente ao PL n o 355/01, de autoria do
Ver. Salim Curiati.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ROBERV TRIPOLI
Pres\dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm

•



1 3 JUN 2005

Folha n° 5 tr	 do proc.
h.'0( • 8 5  S	 de 20 01
la) 	

MEM. . KAIRALLA
Assistente nariameru..-

Câmara 911unicip ai- dliegiScao33waulo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 2209, de

08.06.05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 355/01, de autoria do Ver. Salim

Curiati.

t	

Warrem Gi. .trz.cs *.c.,, Cfr %!.ntoneat
545.5i2.2.00
SGM/ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do vocesso ri'10A ... ..

Papel para informação, rubricado como folha n •  3 
de 2001	

2I, Co6 2005 (a)

MEIPA KAIRALLA
lissis/ferru. Parlamentar

Registro 100.339

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 30 /06/2005

JOSÉ CRSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•

.44et 55%.da,

CÓD. 0233

SUBSECRETÁRI A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

..010Proc. encerrado •	 -;	 fls.

Arquivado em

O Func.°	
agr. ,1A,,/

- .
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F 10 860-Sw-R	 •

fls.
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